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MOTIVO DESTA REIMPRESSÃO

As objecções que pela imprensa oppuz em
1871 ao projecto que a 28 de Setembro se fez

lei, atb"ibuu:am-me da parte de alguns a pécha

de defensor da escravidão.

Nunca o fui. Dos que combateram aquella
reforma, apenas acompanhei os que basearam
à sua opposição na seguinte critica;

O methodo de emancipação adoptado emba­
raça a transformação da escravahlra em classe
de trabalhadores li\Tes,

I'? Não favorecendo, ou antes destruindo en­
tre elles o principio da familia;

2'? Impossibilitando a educação dos ingenuos,
deixados captivos até 2 I annos;

3'? Sophismando e illudindo pela mesquinhez
do fundo de emancipação a promessa de liber­
dade que havia cinco annos era lançada do alto
do Throno aos escravos existentes.

Ainda assim penso. Mas, emquanto os dous
primeiros inconvenientes não podem hoje, no
dominio da lei, ser evitados, e pomente se podem



attenuar por medidas indirectas, o terceiro póde
ser radicalmente corrigido, sem sahir do systema
preferido e decretado.

O que propuz, pela imprensa em 1871, no
Senado em 1882, é o seguinte:

Cada prop.rietario faça na respectiva matricula
a declaração do valor em que estima cada es·
cravo, abaixo de um limite fixado em lei;

Seja esse o preço para a manumissão; mas
emquanto ella não se realisa, pague o senhor
um imposto ad-valorem ;

Seja a unica preferencia para a libertação o
menor preço e em igualdade de preços, a sorte.

Destas medidas a principal, base de todo o
systema, um imposto sobre osescravospara amor­
!t'zar o Se1t valor, figura no programma do
actual ministerio, apresentada pela primeira vez
no parlam:ento, não contando a minha voz sem
autoridade.

O fim principal do discurso, reimpresso nesta
brochura, foi sustentar as minhas velhas opio
niões, e expor os motivos por que nunca darei o
voto á emancipação simultanca, seja immediata,
seja deferida, de um milhão de entes,' até hoje
degradados pela escravidão.

Aos que duvidarem da minha sinceridade
peço que me leam.



REQUERIMENTO

Requeiro que o governo informe, si para a

estatistica da popúlação escrava nas collecto­

rias e repartições fiscaes, por onde se fez a matri­

cula em 1871, e se fazem as averbações segundo

o decreto de 13 de Novembro de 1872, são suffi­

cientes as declarações que se fazem sobre a na­

turalidade e idade dos escravos. - S. R. - SH­

11eira da M otta.





MEUS SE "RORES

Quarta-feira passada, o honrado presidente
do conselho, ao terminar o seu discurso, agra­
deceu ao autor do requerimento às facilidades
que com este prestava ao governo de S. Ex.

O tom em que estas palavras foram profe­
ridas,o silencio solemne que se fez na occasião,
pareciam indicar que o agradecimento foi
ironico e que, para muitos dos collegas presen­
tes,esse requerimento era reputado inopportuno,
talvez importuno. Parecia certo, em todo o
caso, que a discussão se encerraria si eu não
interviesse pedindo a palavra. Si não me en­
ganei nesse juizo, devo crer que' a minha inteJ
venção vai ser julgada impertinente.
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Entretanto, julgo cumprir o meu dever. Não
me traz li tribuna prurido de faltar; frequento-a
pouco: procuro mesmo inspirar-me em um
conselho sensato, que em certa occasião deu o
honrado senador o Sr. Visconde de Bom Retiro
ao fal1ecilo Zacarias de 06e(\. Orava este e
declarou que nunca mais seria ministro de
estado. Nesse caso, acudiu o nobre senador
pelo Rio de Janeiro, faça como eu, cale-se.

Quadra-me o conselho, porque não tenho
vocação para ministro ; mas imito tambem o
procedimento do mesmo illustre senador,
fazendo uma ou outra excepção ao silencio em
casos graves: este me parece gravissimo.

Ha tres annos, desde que me sentei nesta
casa, desde que assumi a grande responsabili­
dade moral annexa a este honrosissimo cargo,
de todas as questões de interesse publico que
mais ou menos têm agitado a opinião, a que
mais me impressiona, a que mais attrahe e fórça
a minha attenção, é a execução da lei de 28 de
Setembro de i87i.

Raro é o dia em que eu não medito sobre este
llssumpto, e tem-me sempre parecido que é uma
necessidade indeclinavel o estudo completo e

iadoso do modo por que a lei tem sido
eu lada; estudo que nos levará a concluir

7
""
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a poste;-iori, si a mesma lei é completa. e
perfeita como alguns pretendem, ou si offerece
lacunas a preencher, defeitos a corrigir.

Dado que seja perfeita, cumpre ainda exami­
nar si os regulamento!! do poder executivo
para a boa exec ução da mesma lei foram os mais
cOllvenientes e si têm sido e::tecutados leal­
mente e sem fraude.

Tentando encetar esse e!!tudo, cheguei á con­
vicção de que nada se póde conseguir -sl)m
possuir uma estatistica, a mais perfeita que fór
passiveI, do movimento da população escrava e
de sua descendencia a partir de 1873, termo
dos prazos marcados para a matricula, verda­
deiro censo da população escrava existente.

Creio qU'l, dando eata altissima importancia li
necessidade de uma estatistica, não ando errado.

O illustre decano desta caDa, pl'imeiro em
idad " primeiro em antiguidade no senado, e
julgo poder dizer, sem offensa de terceiros, pri­
meiro em respeitabilidade (muitos apoiados), o
venerando ancião que nest9 momento me honra
com sua attenção, estudando no cOLlselho de
estado o projecto que em 28 de Setembro de
1871 se fez lei, lamentava a falta completa de
um arrolamento; sustentava que, para bem deli­
berar, seria neiÍessario conhecer a es tatistica
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da população escrava, seu movimento, tax!l. de
mortalidade, de nascimentos, etc.

S. Ex. accrescentou, que a estatistica é o
primeiro e mais efficaz auxiliar do legislador e
do administrador, em quasi todos os ramos da
administração publica.

Naquella occasião, respondeu-se-lhe quo,
para o caso de que se tratava, era dispensavel
a estatistica, porque sómente se pretendia liber­
tar os ventres o estabelecer um pequeno fundo
do emancipação, que muito lentamente fosso
libertando a geração escrava existente.

O estadista que promovia a pas agem da lei
não desconhecia a importancia da estatistica.
O motivo allegado não foi a verdadeira razão
pela qual se prescindia de tão util auxilio: o
motivo capital todos o sabem.

O projecto soffria grandes opposiç6es, grandes
embaraços, e o estadista que se paz á fNnte da
i.déa, temendo qualquer adiamento, resolveu
cortar as difficuldades que não pudesse vencer.

Fosse, porém, ou não fosse indispensavel na­
quella época uma verdadeira estatistica, hoje
não se póle desconh'ecer a sua necessidade;
hoje não ha nem um meio de se julgar do que
se tem feito, e do que cumpre fazer, sem uma
estatistica bem acabada.
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Cada anno o relataria do ministerio da agri­
cultura. nos diz, como uma especie de estribilho,
II. lei de 28 de Setembro vai sendo executada
lealmente e sem fraude. Será exacta esta as­
severação ~

A principio o relataria da agricLL1tura nos
dava umas pequenas informações, deficientes,
muito mancas; nos annos ssguintes ia addi­
tando alguns desenvolvimentos, á medida que
colhia no,ros d dos. Finalmente, no anno pre­
sente, o relataria da agricultura nos dá uma
tabella, uma pagina de algarismos, que pelo
menos na sua fórma póde-se chamar uma e!.<a­
tistica, somente na fórma.

Em falta de outros da los concentrei aqui o
meu estudo, e comecei a ver taes irregulari­
dades, taes inverosimilhanças, taes symptomas
de abusos em frauje da lei e do fundo de eman­
cipação, que desde logo julguei de meu dever
formular na casa um requerimento, no genero
do do nobre senadol' por Goyaz, porém mais
amplo.

O nobre senador pel'guntou sómente, si as
matriculas contêm todas as declarações neces­
sarias para que o poler judiciaria possa applicar
a lei de 7 de NlJvembro de i83i aos casos a que
fór applicavel.



12

Julgo que ha necessidade de maiores investi-­
gações. Acanhava-me, porém, de tomar a inicia­
tiva: receiava a pecha de impertinente e de
importuno j talvez na minha hesitação eu
esperasse pela discussão do orçamento da agri­
cultura, ou pelas novas medidas que DOS annun­
ciou o ministerio. Entretanto,lançado na tela dos
debates este requerimento, que contém uma
parte das minhas duvidas, julguei de meu dever
tomar a palavra.

Pedirei licença para mandar á mesa um ad­
d'tpmento ao requerimento.

Desejaria qu o governo nos declarasse si 08

seus regulamentos tem sido sempre executados
e si o governo tem meios para offerecer ao
corpo legislativo os dados de que este precisa,
para bem julgar desta questão.

Moti varei este additamento, justificanào o
que ha pouco avancei, a respeito dos defeitos
da estatística apresentada; mas, antes disso,
tendo-se pronunciado sobre uma parte impor­
tante da questão o nobre senador por Goyaz,
tendo sido ouvida a palavra do governo, pare­
ce-me que a cortezia me obriga. a referir·me
aos dous illustr,es preopinantes neste debate.

S. Ex. o Sr. presidente do conselho nos
ensinou que a independencia. dos poderes não
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permitte o governo intervir nas sentenças
dadas pelo poder judiciario applicando as leis
civis aos casos occurrentes.

E' esta uma verdade, que se impõe ao es­
pirito á simples leitura do artigo respectivo da
constituição, ainda sem a autoridade de juris­
consulto tão eminente, como éS. Ex.

Todavia, com alguma timidez, peço licença a
S. Ex. para ponderar que ninguem lhe havia
pedido, interviesse nas sentenças do poder
j udiciario.

O SR. LAFAYETTE (presidente do conselho):
-O nobre senador por Goyaz pediu a interven­
ção do governo para. fixar uma jurisprudencia.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA:-Não, senhor.
O SR. LAFAYETTE (presidente do conselho):

-Está no seu discurio.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA:-Não. senhor.
O SR. PRESIDENTE:-Attenção !
O SR. CHRISTIANO OTTONI: -O aparte não con­

traria o que estou dizendo.
Observei que ninguem havia pedido ao go­

verno que dictasse a sentença a um juiz qual­
quer ...

O SR. SILVEIRA DA MOTTA:-Apoiado.
O SR. LAFAYETTE (presidente do conselho):

-Está impresso.
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o SR. CaRISTIANO OTTONI:-Eu fallarei de­
pois dajurisprudencia varia ...Ninguem pedira,
dizia eú, que o governo dictasse a algum juiz
uma sentença, ninguem pedia que insinuasse
aos tribunaes como devem julgar, que revogas­
se ou modificasse sen lenças, nem que mandasse
processar urnjuiz, porque entendeu a lei deste
au daquelie modo: é isto o que constituiria in­
tervenção indebita do poder executivo nos actos
do poder j udiciario .

O SR. SILVEIRA DA· MOTTA:-Apoiado.
O SR. CBRISTIANO OTTONI: - Por outra

parle, quando o juiz tem de applicar as dispo­
sições do direito civil a um caso occurrente,
os direitos que a sentença tem de fazer j'es­
peitar hão de ser allegados e provados perante
o juiz.

Ora, no caso presente, com razão ou sem elia,
o nobr senador considerou como provas impor­
tantes as declarações contidas nas matriculas;

e essas matriculas se fazem em virtude de regu­
lamentos do governo, para boa execução da
lei; é o governo quem determina que decla­
rações deve conter cada matricula.

Portanto, indagar si são sufficientes ou não
as declarações,não é pedir que se ataqué a inde­
llendencia do poder judiciaria.
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o SR. LAFA.YETTE (presidente do conselho) :
- V. Ex. não prestou attenção ás razões com
que o nobre senador por Goyaz fundamentou o
seu requerimen to.

O SR. CHRISTIANO OTTONI: - Dei toda, as­
sim como V. Ex. vai ver que tambem attendi,
como devia, ao seu discurso.

O nobre presidente do conselho observou
ainda que estas matriculas constituem o estado
pessoal dos indiviJuos que compoem uma certa
classe, e que este estado pessoal, uma vez es­
tabelecido, não póde ser alterado senão por sen­
tença do poder judiciario.

Creio que foi este o pensamento.
O SR. LAFAYETTE (presidente do conselho) :­

AUudi á matricula especial.
O SR. CHRISTfANO OTTONf :-E' della que falIo,

matricula que é um verJadeiro censo da popu­
lação escrava.

Que não seja licito por intervenção, quer
do poder legislativo quer do po ler executivo,
alterar as matriculas, inserindo um nome novo,
ou annullando uma matricula, concordo; e isso
resllva completamente os direito de que falIou
o nobre presidente do conselho. Mas daqui não
se segue que o poder executivo ou o legisla­
tivo não po~sam exigir dos senhores de es-
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cravos matriculados, sem prejuizo de seus di­
reitos, qualquer nova declaração necessaria á
boa execução das leis.

O SR. LAFAYETTE (presidente do conselho):­
Mas isso já não entende com a matricula es­
pecial, seria uma nova matricula.

O SR. CHRISTIANO OTTONI :-0 nobl'e ministro
da agricultura aventou no seu relataria a idéa
de uma nova matricula, para verificar o numero
exacto dos escravos existentes, lembrança que
me parece inaceitavel.

Deus nos livre de uma nova matricula j seria
uma fonte de enormissimos abusos.

Mas, não se trata. de tal medida.

Eu digo que, si o poder legislativo ou o exe­
cutivo, dentro de suas attribuições, julgar ne­
cessaria additar á matricula especial já feita
qualquer declaração, que não prejudique os
direitos derivados desta matricula, esta no seu
direit:> .

O SR. SILVEIRA DA MOTTA : - Que duvida!

O SR, CHRISTIANO OTTONI: - Si sustento
este principio, não é porque dê importancia
á declaração da idade e naturalidade, a que se
referiu o nobre senador por Goyaz j essa decla­
ração, vindo das partes interessadas, tem pouco
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valor, salvo unicamente o caso de provarem

contra os declarantes.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA : -Como provam

muitas vezes.
O SR. CHRlSTUNO OTTOXI: - Creio que

poucas vezes.
Portanto, eu não dou importancia a esta

declaração, nem tenho idéa de pedir que se a
addite; mas, si insisto neste ponto, é porque
entre as medid~s que eu julgo necessarias e
que advoguei no senado o anno passado, vejo,
com grande satisfação, uma delias apregoada,
pela primeira vez fóra da minha fraca autori­
dade, pelo ministario actual; e S. Ex. verá que
a medida promettida depende de novas declara­
ções na matricula.

Por isso sustento que o poder legislativo es:'
taria no seu direito ••.

O SR. LAFAYETTE (presidente elo conselho):

- Sem duvida, podia ordenar uma nova matTÍ­
cula.

O SR.' CHRlSTIANO OTTONI:-Não me parece
que seja nova matricula; porque não se lhe
póde addiclOnar, nem eüminar nome nenhum.

Eu digo que o poder legislativu estaria no
seu direito, determinando que cada senhor de
escravos matriculados apresentasse na reparti­

2
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ção fiscal respectiva a sml matricula, e lhe aàji­
cionasse taes ou taes declarações, que não
prejudicassem o seu direito.

O SR, LAF,~YETTE (presidente do conselho):
-E mandasse emendar a matricula especial
consummada.

O SR. CS.RISTIANO OTTONI:-Não Ó emendar.
porque se resalvam todos os dil'eitos derivados
dá. matricula; mas additar-lhes declarações
necessarias para outros objectos, sobre os quaes
se tenha de legislar.

Mas, chame-se ou não se chame nova ma­
tricula, basta-me que se conceda o que não se
póde negai', o dü'eito de exigir declarações
addicionaes, que não prejudiquem o estauo pes­
soal definido pelas matriculas, Basta isto para
fical' demonsLrado que o requerimento não
atacou a independencia dos poderes politicas.

O nobre senador por Goyaz, referindo-se li.

jUl'isprudencia varia que tem sido seguidJ. nos
tribunaes a re!lpeito da qu~stão que S. Ex,
aventou, pediu que o govemo declarasse, si
a lei de 7 de Novembro de 1831 está. em vigor,
A resposta foi nestes termos (Zê):

« O esLado da questão é este: existe uma
legislação ácerca do assumpto, é a lei de 7 de
NoV'embro de 1831 e o decTeto de 12 de
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Abril de 1832, é a lei n. 541 de 4 lle Se­
tembro de 1850, é a lei de 28 de Setembro de
1871. A execução e applicação desta legis­
lação, nos pontos em que elIa entra em con­
tacto com a liberlade, são da inteira compe­

tencia do podel' judiciario . »

O SR. LAFAYETrE (prcsitlente do conselho):
-Isto é inquestionavel.

O SR. CElR!STIANO OTTONI: - A resposta de
. Ex. significa, portanto, visto que as leis pos­

teriores citadas não revogaram a de 3i, que esta
se acha em vigor.

O SR. LAFAYETrE (presidente elo conselho):
-V. Ex. está enganado: a lei de 1850 altera
completamente; refunde s. de 1831.

O SR. CHRISTL\NO O'l'TONr:- Em tudo que é
interpretação de lei, em tu:lo que é sciencia

juridicl, em que sou leigo e discorro a ?"atione,
tenho muito receio ãe con!:estar os competentes.
Eu hàvia infdrido ca declaraçã:o de S. E:-r. ,que
acabo de ler, que o governo affirmava que a lei
de 7 de Novembro de 1831 está em vigor, opi­
nião que é tambem a do nobre senador por
Goyaz, que o disse no seu discurso.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA:- Sim, senhor,
está em vigor; a lei de 1850 não a alterou.
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o SR. LAFAYETTE (presidente do conselho) :
-Está. em vigor, mas com as' alterações que a
lei posterior trouxe. (Apoiados.)

O SR. CHRlSTIANO OTTONI: - Precisemos. O

preceito da lei de 7 de Novembro, de que agora
nos occupamos, é este: todo o africano impor­
tado depois daquella data deve ser reconhecido
livre. Este preceito está. ou não em vigor '? E' o
que se perguntou.

O SR. SILVEmA DA MOTTA :- Isto é o que o
governo não quiz responder.

O SR. CHRISTIANO OTTONI: - Acha que re­
spondeu que o preceito legal de 1831 está em
vigor.

Já. disse que sou muito acautelado e timido
quando tenho a velleidade de avançar qualquer
proposição em materia, em que me devo julgar
incompetente. Assim, confesso ao senado com a

maior ingenuidade, que não sei bem quaes são
os caracteres juridicos, qual é o limite de
tempo de inexecução, que permitte ao juiz con­
siderar uma lei civil em desuso e não applical-a
a um caso a que seus termos são applicaveis.

O SR. LAFAYETTE (presidente do conselho):

- E' uma' questão de herrrieneutica juridi':8,
uma questão grave, complicada, cheia de diffi­
curdades.
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oSuo C8lUSTIANO OTTONI:- E' uma questão
em que não me animo a enun.ciar opinião

feita, mas para a qual peço a àttenção dos ju­
risconsultos que tem assento no parlamento.

Est3 manhã, pela primeira vez, tive noticiA.
de uma consulta do conselho de estad , que se
refere a este ponto, com respeito á lei d 7 de

Novembro de 1831 ; nem sei si foi resolvida.
Não pude obtel-a p~ra esclarecer-me, nem

conheço outros estudos.
Estou, portanto, reduzido li minha razã ; e,

si me é permittido fallar a ratione em questõe~

desta ordem, pedirei lic nça ao senaJo, com
tojos os protestos de reconhecimento da minha
incompetencia, para dizer: parece -00 que uma
lei manifestamente applicavel a centenas de
milhares de casos occurrentes, e que por largo

pel'Íodo de tempo, como o de 50 annos, não foi
applicada nem tentada applicar a um só desses
casos, deve sel' reputada em desuzo.

Ora., tal é o caso da lei d 7 de ovembro de
1831. Que nunca, por espaço de meio seculo, foi

ella applicada, é notaria e sabido: as sentenças
apontadas são todas recentes.

O SR. MARTINHO CAMPOS: - E não são sen­

tenças: são actos todos administrativos e atrabi­
liarios, a mór parte delles.
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oSR. C Rf!lTIANO :)rTONI: - Que a lei era

applicavdl a contenas de milhares de casos,
facilmente se prova.

São pas ados 52 annos depois da prolllulglÇão
dessa lei. Os africanos importados nunca o el'am
em tema idade; as crianças não support:wam a
travessia, nem achavam compradores, porque o
de que se precisava era braços para o trabalho. A

minima idade dos africanos importados póel ser
avaliada em 12 a 13 annos. Assim, dos impor­

tados antes de 1831 só podem existir alguns
maiores de 65 annos, e sabe-se que raros desses
infelizes transpoem ta~ méta. POI'tanto, ou não
existem, ou são rat'issimos os indivic1'lUS na­

turaes da Africa que estejam isentos da sallCção
d9. lei de 1831. Eu não tenho conhecimento
de um que seja.

Dir·se-a que póda haveI' descendenLos: sem
duvida; mas serão muito poucos, porque, como
sabem os homens da minha idaJe e mais velhos,

que observavam o que se passava cnLt'e nó-,
naquclle tempo e at' 1850, emquanLo [ai [<lcil e
barato o slIpprim3nto de braços da cosla d'Africa.
a m)rtalidade das crianças ,filhos desses escmvos,

era enorme, de cel'to maior ele 80 %. Aqui nas
provinci:ls do Sul, que pi'oJlIzem café em l::lrga

e-cala, era. doutl'Ína cOl'rente, poderia até dar
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testemunho pessoal em um inquel'ito a esse res­
peito:- o ESCl'avo <le 18 ou 20 annos comprado
até 1850 por ::100$ ou pouco mais, empregado
na cultura do café, poJia colher em um anno
100 arrJbas no valor liquido de 300 ,preço pelo
qual tinha sido comprado. Om, de de que por
308 ,ou pouco mais, podia-se ter um trabalhador
nessas ccndições, ninguem se im portava com a
sort~ das 5lrias, que só no fim de 14 ou 16 annos
pod~riam fornecer igual s3r7iço. Dahi se seguia
que a mortalidade era immensa; diminuindo
consideravelmente depois de 1850, quando se
começou a sentir a falta de braços, e diminuindo
ainda mais depois da epidemia do cholem,
morbus, que victimou a população escrava.

O que se segue dessas obsel'vaçõe3 é que a
gmnde maioria da escravatura existente é
com posta dos importados desde 31 até 1850 e dos
seus descendentes, a todos os quaes é applicavel
a disposiçãu da lei de 7 de Novembro de 1831,

i, pois, essa disposição é assim applicavel a
tantas C3Jltenas de milhares de individuos e
por espaço de 50 annos nunca foi applicada, o
desuzo me parece bem caractel'isado, (1)

• (1) Não quiz, Ila rOI'isão, altoral' o quo disso ao sonado;
mas roconhoço (IUO, arraslado pola aJ'gulllonlação, om-
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o SR. CRuz :M.ACHADO : - Não apoiado; então
a estatistica não é exacta. De 1831 a 1850 apcnàs

se importaram 190.000 africanos.

O SR. PRESfDE:"ITE :-Attenção ! A mesa nno

dã apartes.
O SR. CHRISTIANO OTTONI:-Peço a V. Ex.

que mantenha este principio: a mesa não dá.
àpartes.

O SR. PRESIDENTE: -Sim, senhor; Mas ha
um meio muito bom de evitar os apartes: é não
fazer cabedal deUes, e ir p·or diante.

O SR. CHRISTIANO OTTONI :-Desejo fazeI-o;
mas V. Ex. sabe que nem sempre é isso pos-

preguei neste periodo alguma hyperhole. Com tudo, a
rectificação não annulla O argumento. Des !'500.000 es­
cravos existentes em 1871, não se póde avaliar em mais
de 300.000 os importados por contrahando depoi, do
i850, o sua doscondeocia: mas ostos tinham em termo
médio mon03 20 annos do idado do (Ino os da importação
legal anterior; e foi a pal'Lir do i 50 quo diminuiu a
mortalidade das cdas. Por isso os da importação ille·
gal devam Ler produzido, om proporção, mais do quo os
outÍ·os. E', pois, 001 vordado, muito avullado o numoro
do casos a que ora lI.pplicavol a lei de 1831, que a ne­
nhum delles foi applicada no decurso de 50 annos.
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sivel. A's vezes mesmo a cOllBideração para
com o collega que dá o aparte arrasta-nos.

Continuarei. Accresce hoje a grande difficul­
daJe, quasi impossibilidade da prova,

Quem observar a con tituição da l?opulação
escrava entre nós, os seus habitas, e os dos se­
nhores, ha de ver que no maior numero de casos,
na qun.si totalidade delles, a prova é impossi vel;
não se póde averiguar si o crioulo tal é descen­
dente de um africano importado antes ou depois
de 1 3i.

Si em um ou outro caso, por declaração da
parte inLeressada, póde verificar-se a infracção,
applicar a pena aos poucos que disseram
a verdade,e amnistiar os innumeros infractores,
que por serem insinceros impedirão a prova,
poderá ser legalidade; mas é iniq uiJade,

Assim pois, e até que s ja esclarecido por
quem mais sabe do que eu destas mat rias,
reputarei a lei de 7 de Novembro cahida em
desuzo.

Este ponto era objecto de uma das perguntas
do nobre senador pOl' Goyaz, quando allegou a
jurisprudencia varia; porque é de ver que
a respeito daquella lei não se aUegou a varie­
dtl.de de in terpretações.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA:- Não, senhor.
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o SR. CffRISTIANO O-::l'ONr:- Nuuca se disse
que as palavras da loi podem ter dous sentidos,

ou que olferecem duvida ou ambiguidade: a
jurispl'Udeucia varia cousiste em que ullsjuizes
applicam a lei, outros a julgam em desuzo.

l\Ias a este re-peito o nobre presiden te do

conselho parece-me que não tev) razão de es­

quivar-se a dar S3U plrecer ...
O SR. SrLVEfRA DA MOTTA :-Não teve.

O SR. CSRrSTrANO OTToNr ... de~larando,

com a autol':dade duplamente l'espciLavel da
scieucia e dl po lição, o que julga sobre esta

varia jUl'isprulencia, ão seria isto influir nas

decisões do poder j udicial'io.
O SR. Srr,VElR,~ DA 1\10TTA :-Apoiado.

O SR. CHRrSTrANo OTToNr ;- Os juizes, em­

quan to algum acto q ue os obrigue não fór pro"
muIgado , diante do pare~el' do nobl'e presidente
do conselho n:ío deixariam de teI' a libe~dade de

julgar como enten lerem.
EntrJtanto, a variedade de jurisprudellcia

parece que dwe ser no parlamento objecto de

estudo: deste póde resultar a necessidade de
uma reilolução interpretati va, que sem duvida

póde promulgai' o corpo legislativo.
O SR. SILVEIR,\, DA MOTTA:-E que o governo

deve propor, 0 \~WU -; -
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o _no CHRIS'fIANO OTTONl:-Pois não per­
tence ao poder legislati1'0 fazar leis, interpra­
tal-as, suspendei-as, e revogaI-as 1

Não é preciso ser jurisconsulto para ponderar

os serias inconvenientes deste est do de couSJ.S:

uma lei eujos tJrmos nãu olferecem duvida ou
ambiguidade, ser p~r uns juizes applieada, 1'01'

outros considerada em desuzo.

Si para corrigir t II anomalia necJss:l1'io fór
um acto legislativo, quem mais competente
para promovel-o do que o governo ~

O SR. SILVEffiA D.~ i\ToTTA:-Apoiado.

O SR. CHRISTrANO OTTONI:-Portanto, a opi­
nião do governo sobre est3 ponto de jurispru­
dencia me parece n~cessat-:a aos estlIJos a que
se dã o parlamenlo.

Annunciei lima digressão antes de entrar no
verdadeiro 3ssumpto que me tl'ouxe II lribuna,
e que era o additamonto ao requerimento. Fui

nesta digl'os, ão maito mais longo do qU) devia

o desejavn ser. Si algum dia tive habitos de

tribuna, vou os perdendo. Entro no as~umpto do
meu :lClditamento ao requerimento em diB­
cU'isão.

O R. PRESIDENTE: -O nobre Ben,dor dá
licença 1
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Têm de partir as commlssoes para o Paço
para desemjlenhar a sua missão. O nobre se­
nador faz parte de uma dellas; por con e­
quencia, eu convido-o a interromper o seu dis­
curso. Ficará a sessão suspensa até á volta
das commissões, e Jepois continuará.

O SR. CHRISTIANO OTIO)!1 :-Sim, s ilhar.

(Suspende-se a sessão. A' t hora e 40 mi­
nutos da tarde, 'l)o~tando as deputações, con­

tinuot' a sessão.)
OS RS. CORREIA E CANSANSÃO DE SINDIBÚ,

como oradol'es das deputações, dão conta da sua
missão.

O SR. CHRISTIANO OTTONI (continuando) :­
Eu Linha concluido as observações que julguei
dever adduzir a propo ito do debate oecorrido
na sessão anterior; resta-me motivar o addi­
tameuto que annunciei ao senado. Vou tentar
fazel-:J, tanto quanto me fór passiveI no estado
de fadiga, em que já me acho.

Seja-me, porém, permittido, antes de encetar
esta segunda parte dlS minhas reflexões, obser­
var que to::las as vezes que em deb.:tt s publicas,
da imprensa ou do parlamento, eu me tenho
occupado destas questões, tenho tido a inf'lici­

dade de desagradar a gregos e troyanos : tenho
hoje o receio de que o que disse até aqui haja
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desagradado a uns, c o que vou dizer desagrade
a outros. Terei muito pezar, mas, como já
disse, considero-me cumprindo um dever de
meu cargo.

A ju'>tificação do additamento depende, e
começarei por esta parte, da analys da esta-"
Listica que nos apresentou o ministerio da agri­
cultura este anno.

O senado verá, como esta estatistica está
demonstrando, que carecemos de sérias provi­
dencias, de que não se tem cuidado.

Temos em primeiro logar o algarismo dos
matl'iculados até 1873, termo dos prazos con­
cedidos para a matricula: 1.540.796; mas, ae­
crecenta o relatorio, faltam as declal'açães de
42 municípios.

Julgo este simples facto, de não ter ainda hoje
o governo imperial conhecimento do numero
total dos escravos inscriptos na matricula que
se fechou ha 10 annos,muito grave e indicador
de descuidos que podem prejudicar a causa pu­
blica.

Organizada a ma.tricula com a cominação, o
escravo não matriculado dentro do prazo será

livre, o arrolamento ficou perfeito, o numero de
escravos existents ficou determinado com eu·
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ctidão malhemJ.tica. ConheceI-o o gove:no de­
pendia só de flue seus agent~s fiscaes, demissi­
veis acl nutum, cumprissem o seu dever.
Nestas condiçõas, como diz o ministerio: faltam
as declal'ações de 42 municípios ~ E nem uma.
palav!'a dos meios coet'citi \'OS em pr~ga los para
que os omissos cumprissem o seu dJver !

Eiso que lamento. O numero, comodi se, es­
tava em 1873 mathematicam~nte det 'rminado;
a concentração dessas informa~õe3 em mão do
governo dependia de seus agentes.

Seis mezes, um anno, suppollhamos, et'a prazo
mais que sufficiente pal'tl. se colhel'em todos
esses dadJ. ; demos, poróm, dous annos: em
1875, si a nossa a'iministração publica refle­
ctisse na importancia desta estatistica, o minis­
terio teria cxpe:lido uma circulal' 3001 pl'esi­
dentes das pt'ovincias em que houvesse omissos,
dizendo: marcai-lhes um prazo improrogavel
para cumprirem o seu dever, e sejam inexora­
velmente demittidos os que nesse prazo o não

cumprirem. Nenhum seria demittido, e o nu­
mero estaria completo.

A omissão podia não ser innocente : não CJm­
municada a matricula, facilitavam-se falsifica­
ções de entrelinhas nos líV1'os, como tiveram
logar na cidade da Dia.mantina,
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Com tudo e o.pez1lr do que disse, reconheço
que este algarismo, com a informação dJ nu­
mero dos municípios que fallam, contém, senão
o numero exacto, uma boa appl'oximação total
da matricub..

Qual'~nta e dous municipios rdpl'eselltam
cerca de 6 % do numero total, que são 760
e tantos; mas, como esões municipios omissos
são naturalmento os mais longinquos, menos
povoados, onde a população escrava é muito
menOI', o numero que falta nãopóde ser 6 0 / 0 , e
estou persuadido de que, tudo ponderado,
accrescentando ao algarismo citado 2 a 3 %,

terJmos uma boa approximação do censo da
população escrava, realizado por eifeito da
matricula; subira a cerca de 1.580,000, °que
não está muito longe das avaliações de 1871,
cujo termo médio era de 1.500.00:>-

l\Ias si este algal'ismo, ainda assim um pouco
incompleto, nos dá uma boa informação, alguns
dos seguintes quasi para nada sel'vem,

Da 2a e 3a columnaõ do mappa não trato,
porque se referem aos escravos entrados e sa­

hidos dos diversos municipios. Esses dous nu­
meros, tomados em 1'elação a todo o Imperio,
deviam Bel' iguaes, porque o que sab.e de um
municipio entra em outro. E em verdade, a pe-
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quena diff3rença de 224.000 paro. 232.000 póde
explicar-se por algum1s faltas de communica­
ção ou de averbação. Não tem isto alcance.

Passo ao algarismo summamente importante
da mortalidade. Diz o mappa: -Fallecidos
132.777.

Este algarismo representa 8,6 % d numero
de matriculados e corresponde a nove annos,
de 1873-1882. Calculada a razão da progres­
são, acha-se a taxa annual da mortalidade
quasi igual ai%, differença de poucos mil­
lesimos.

Pois bem, este algarismo é simplesmente in­
aceitavel, inverosimil, absurdo: não se póde
concili'l.1' com nenhuma observação de mortali·
dade feih eql qualquer paiz do mundo, em qual­
quer nucleo de população, quaesquer que
sejam as suas condições.

Um habil medico do Rio de Janeiro, o Sr.
Dr. José Maria Teixeira, formado ha alguns
annos, escolheu para assumpto de sua these
-Â. mortalidaie na cidade do Rio de Janeiro-j
investigou dos registros publicos, compulsou os
trabalhos da junta de hygiene, examinou
observações especiaes do Sr. Barão do Lavradio
e do fallecido Dr. Sigaud, medico habil, que
residiu longos annos nesta cidade, colligiu
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todos os dados que pôde reunir, alguns muito
positivos e interessantes, e chegou á conclusão
de que a mortalidade na cidade do Rio de Ja­
neiro, em um periolo de 15 annos, si a memo­
ria me não falha, regulou a 4,11 % annual­

mente, subin lo a 4 1/2 % nos annos de nota­
veis epidemias.

Nesse mesmo trabllho estatistico encontrei

citaçõzs d<l taxas de mortalidade em quasi todos
os paizes da Europa: em nenhuma part~ 1."/0'
em poucos menos de 2 1/2 %, na grande maio­
ria dos paizes 2 1/2 até quasi 4 %.

O mesmo cidadão instÜuiu uma invest:gação
especial sobre a mortalidade do.> escravos no
Rio de Janeiro, e chegou ao te ultado de que
essa mortali,1ade era de 5, 12 % ~nnualmente,

o que não admira, porque é sabido que em toda

a pal"t1 não só a raça negra vive menos :10 que
a branca, como a condição servil augmellta a
mortalidade; um nucleo de população composta
de escravos comparado com um nllcleo igual de
população livre apre3enta mortalidade sempre
maior. E' isto bem natural.

Tenho noticia de outro estudo, d'3 genero di­
verso, em época difterente, sobre dados com­
pletamente distinctos, em outras condições e
que confirma notavelmente este algarismo 5 %,

3
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Em 1871 avaliava-se, como eu já disse hoje,
em cerca de milhão e meio os escl'avos exis­
tentes; avaliação que a matricula. provou não
estar muito longe da verdade. Em 1851, 20
annos antes, logo depois da effcctiva extinc­
ção do trafico africano, o fallecido Candido
Baptista de Oliveira, mathematico distincto,
muito dado a questões estatisticas, colligindo
quantos dados pôde reunir, avaliava a população
escrava do Brazil em dous milhões e meio.

De então por diante não entraram mais, e a
popuÍação em 20 annos se reduziu de 2.500.000
a 1.500.000. Calculada esta diminuição, como
ha pouco indiquei, procurando a razão da pro­
gressão, acha-se o algarismo 2 1/2 01. de re­
ducção annual.

Referindo-me a estes algarismos em um pe­
queno estudo que publiquei em 1871 sobre esta
mag'na questão, commetti uma inadvertencia,
cuja rectificação actualmente me é util.

Considerei os 2 1/2 °10 como taxa de mortali­
dade, quando é reducção de população, isto é,
differença entre os obitos e os nascimentos.

Das indagações do SI'. senador Teixeira Ju­
nior em 1871 resultava que a taxa annual dos
nascimentos regulava por 2,3 01•. Assim, para
que, deduzindo esta taxa da da mortalidade, re-
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sultllsse uma diminuição da população de 2,5 % ,

preciso é que morressem nnnualmente 4,8 ·/0.
quasi os 5.

Assim, tudo prova em favor da taxa de 5 0/o,
para a mortalidade dos escravos.

Todavia devo reconhecer que de 1871 para ca
existem causas que devem diminuir um tanto
esta mortalidade: são o melhor conforto resul­
tante de diminuição do numero, e a não exis­
tencia de crianças escrd.vas, po rque as que
nascem são livre- j as crianças até sete annos
em geral morrem mais do que nas outras
idades.

Mas é manifesto que estas allegações não
podem jl1stificar a enorme reducção de 5 para
1 %. Póde-se conce er 1 0/O, seja meSIllO,
11/2 %, C ficaremos na taxa 3 1/2 %, Faço
assim ás causas de redu ção de taxa concessão
a mais larga possiveI.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA : - Apoiado.
O SR. CaRI6TIANO OTTONI : - Não creio pois

que seja razoavel estimar em menos de 3 1/2 %

a taxa de mortalidade da população eSCt'ava de
1873 para cá. Pois bem: calculando-se com o nu­
mero da matricula, á razão de 3 1/2 % em 9
annos, chega-se ao algarismo de 431.000
mortos. O governo só sabe de 133.000, menos
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da terça pal'te, Como é pos5ivel admittir-se o
facto e deixar de commental-o 1

A secretaria da agricultura, com cel't'lza, não
omittiu informação, S:lmmou todos os algarismos
que lhe chegaram; com certeza tambem não
errou a som ma, disse o que sabia: é mesmo de
presumit' que os agentes fiscaes que fOl'lle­
ceram esses dados deram o que tinham.

Mas o que se segue, sendo o resultado o que
acabei de assignalar 1 O que s~ segu) é este
facto, que merece a attenção da administração
publica: não existe registro regular de obi tos
dali escravos.

O SR, SILVEIRA DA MOTTA :-Aroiado,

O SR, Crr:a.ISTIANO OTTONI :-E' a conelu ão

nece-saria, e aqui está como, na fÓl'ma da

observação sempl'e ju.:liciosa do il\uslJ'e ancião
que m fica:i esquerda, aqui está como a esla­
tistica auxilia a administL'ação publica.

Eu julgo que com as minhas obsel'l'ações

pessoaes, que já duram bastante, porque in­
felizmente sou velho, poderei assignalar uma

das principaes causas desta falta ..

A maior parte da escravatur,\ exi. tente per­

tence á grande lavoura, e cada fazendeiro de
certa ordem tem na sua fazenda um cemitel'io,
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em que sepultam os escravos que morrem,
S3111 nenhum:!. fiscalisação elas autoridades.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :- E' verdade.

O 'R. CHRISTIANO OTTONI:- Communicam

uns, não communicam outros ao vigario, para

que faça o assentamento, si quizer; ao colle­

ctor ninguem communica, e eis aqui como os
registras publicas ignoram a grande maioria
dos casos de m'lrte na pOlJulação escrava.

Este Jireito, que foi em outros tempos de
.falta absoluta de communicações, talvez urna
necessidade nos grandes estabelecimen tos da
lavoura, este direito de t~r um cemiterio, em

tompos mais crus occultou debaixo de seis
palmos de t9rra terríveis dramas de cruel­
dade o sevicias.

Actualmente, que os costumes silo outros e a

época não comporta cruezas, não tenho appre­
heusões!lo este resp ito; mas o ni vel da mora­

lidade, confess'mos com ft'an'lueza, não tem su­
bido muito, e o mesmo individuo que não é capaz
de pratical' crueldades, muitas vezes não terá

escrupulo em fazer registl'.ll' a morte do homem

livre, que col1oca no lagar do escravo realmente
morto. E eu pergunto: tem o governo certeza
de que neste immenso numero de escravos fal­

lecidos, qu não constam dos registras, não
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haja muito!! cujo lagar esteja occupado por in­
genuos reduzidos á escravidão, e cuja. morte

fosse registrada em logar da dos escravos ~

O SR. RIBEIRO DA L\Jz: - Não consta que
em parte alguma se Lenha dado semelhante

facto.
O SR. C8RISTIANO OTT01'\I: - Respondo a.o

nobre senador que me consta ter-se dado este

facto em alguma parte.
O SR. RIBEIRO DA Luz dá um aparte.
O SR. CeRISTIANO OTTONI :-Não tenho co­

nhecimento pessoal, mas informação de pessoa
da maior respeitabilidade. Admitto que o abuso
não seja faciI em larga escala.

O SR. RIBEIRO DA Luz :-Eu nem creio que
o abuso se possa dar por muilo tempo.

O SR. CHRTSTIANO OTTONI : - Mas, uma vez
que o abuso é possivel, é necessario providen­
ciar para tornal-o impraticavel. ..

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :-Para isso é
que é o meu requerimento.

O SR. C8RISTIANO OTTONI ." sobretudo,
quando é tão simples o meio do evitaI-o, e é
organizar o que nós já temos para a população

livre-o registro regular dos obitos para a po­
pulação escrava, que não existe, como está
provado.
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Eis ahi mais um ponto que recla.m:1 a atten­
ção do governo, e pede providencias.

Não me demoro neUe, porque quero resumir­
me e estou fatigado. Accrescento sómente que,
rectificado o algarismo da mortalidade, o dos
existentes desce a cerca de 1.000.000, em 1882,
hoje é um pouco menos, não 1.300.000, como
diz o relataria.

Passo li columna dos manumittidos, 70.183;
mas em outra tabel1á se vê que destes só
foram libertados pelo fundo de emancipação
12. 98; deve-se, pois, á acção dos particulares
57.285 manilmissões, numero que em outra
tabella é elevado a 87.000, em vista de informa­
ções da ultima hora.

Confronte o senado estes algàrismos, 431.000
mortos, 87.000 libertados pelos pal,ticulares, e
apenas ne mesmo periodo 13.000 emancipados
pelo fundo decretado.

Esse resultado, a meu ver, nos envergonha
perante o mundo civilisado. Dissemos-lhe peli1
voz da lei de 28 de Setembro, que o Esta lo pro­
eetIeria á emancipação gradual da est:ravatura ;
e em desempenho deste compromisso, emanci­
pamos 13.000,emquanto a morte liberta 431 .000.

Reputo isto uma vergonha nacional.
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Simplificando as razões, acho esta pi'oporção
34 : 7 : 1, isto é, emquanto morrem 34 escravos
e os particulares liberlam sete, o Estado eman­
cipa um.

Ess3 estado de cousas de a redita-nos na opi­
nião do mundo; esse estado de cousas precipita
a anarchia nos nossos estabelecimentos l'U!'aes,
ja dando justos motivos de censura á evolução e
.propaganda, que presenciamos.

O SR. SILVEIRA D.~ MOTTA : - Sem duvida,
O SR. CRRISTIANO OTIONI: - Sou talvez te­

merario,assumindo a responsabilidad de avan­
çar estas proposições; mas julgo que devo ser
e:s:plicito, como não o são muitos que tratam d:l
materia.

Em 1871 disCJ tiram-se diversos processos
para encetar a emancipação da escravatura.
Um dos meios discutidos era o que passou a
ser lei; m3S outro meio que foi proposto, dis­
cutido e abilndonado, a meu ver com toda a
razão, era o de determinal'-se um prazo fatal
para em dia determina:lo serem todos os esc a­
vos declarados livres,

Condemnada e ta idéa, a meu ver sensata­
mente, pelo corpo le.:sislativo, passados annos
volta a al'ena, lembrada como a mJlhor solu­
ção. ão' é possivel desconhecer que a
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evoluç:'io neste sentido esta fa.zendo progressos,
e que ha de favoreceI-a a incuria, senão des·
lealdade com que se proceda na execução do
meLhado preferido.

Eu não repudiei a convicção em (lue estava
naquelle tempo; nunca darei o meu voto para
a liberlat;ão simultanea, sej \ immediata, seja
deferida, de um numero avultado de escravos,
como cel'ca de um milhão que ainda temos.

Muitas são as razões; allegal' i sómentc uma
das princi paes.

E' sabido que os individuas reduzidos ao es­
talo de escrdvidão, sujeito] ao serviço forçado
de 12:l. 14 horas por dia, muito naturalmente
julgam a trabalho uma ignominia; desvairado
o seu espil'ito pela scrvidiio, quanJo so libertam
consideram como o primeil'o cOi'ollario de li·
berdade o direito de não trabalhai',

:tIiais tarde as necessidades da vida, em alguns
a indob mansa, a acção das autoridades e das
leis os chama á I'azão, e afinal hão d3 com­
prehonder a dignidade da posiÇãO do homem
que vive do suor de seu rosto.

Mas entre a. cessação do tra.balho forçado e a
reorga.nização do trabalho livre, ha necessaria­
mente nma interrupção, verdadeira crise, oc-
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cupada pela ociosidade, pela vadiação ou pela
vagabundagem.

Ora, si esta evolução e gradual, póde haver
esperança de lambem gradualmente ir vencendo
a crise e organizando a nova situação eco­
nomica. Ma declarem-se li vres em dia determi­
nado, simulLaneamen te, um milhão de indivi­
duos degradados p la escl'avidão, e que por isso
[lborrecem o trabalho; fiquem elIes ociosos uma
semana que seja; e, sem faliar no cataclysmo
economico, quem póde responder pela paz e
segurança publica ~ Esta pretenção, em meu
conceito, ameaça a nos,a sociedade com a in­
vasão repentina de um milhão de barbaros.

Entretanto, a evolução das idéas continúa,
e é preciso encaminhaI-a. Deveremos fazer o
que temos feito até hoje, Cl'llZar os braços ~

Quando muito um ou outro membl'o do parla­
mento, em hora de ascensão de um ministerio,
para crear-lhe embaraços, aponta-lhe a teme­
l'osa questão, e pede que dirija o movimento:
dahi não passam.

Ú fundo da emancipação, nos termos em
que está constituido, não ó cousa séria,

Ha annos que se discute a idéa do augmento,
digo mal, não se discute, apregóa-ae a necessi­
dade, que ninguem contesta ; mas, em che-
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gando a hora. de satisfazer praticamente a as­
piração, governo, commissões da camara, ca­
mara dos deputados, commissões .do senado, o
senado mesmo, permittam-me a franqueza,
todos concordam em que é preciso augmentar
a dotação, mas votam o augmento de quatro
vintens, que, repito, não é seria.

A camara dos deputados, o anno passado
passou da receita geral para a especial, adju­
dicada ao fundo de emancipação, certos impo&­
tos; om consequencia desta addição, diz e3te
relataria, que o fundo de emanripação deve tel'
produzido no anno financeiro que termina hoje
1.600: 000 000.

Até agora o termo médio era inferior a
1.200:000 por anno, mas este mesmo au­
gmento de 400:000, ,que eu chamo quatro vin­
tens, não é l'eJl, esse mesmo augmento, o b.a­
lanço quando aqui vier, afianço, mostrará que
não foi arrecadado; afianço-o, porque do au­
gmenLo decretado !la que deduzir o Pl'oelucto ele
verbas que,em consequencia dos acontecimentos
ultimos, tem desapparecido.

A taxa de transmissão de propriedade escrava
produziu no ultimo balanço, que é de 1879-1880,
142:036, sendo na cidade do Rio de Janeiro
141:850$ ; em todo o resto do Imperio 186 000.
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E'les 142:000~ re:11"sentam o commercio de

escravos que tem d3s3pparecido.
O SR. AFFoNso CELSO di um aparte.
O SR. CElRISTrANO OTTONI: - Bem: as

taxas provincir.es não podem entrar neste ba­

lanço, mas a da côrte é geral, o para o meu 901'­

gumenlo é o que basto.
E era esle o gl'an!e merca!o: os commel' .

ciantes de escravos iam ao norte compraI-os e,
para não pagaI' dua~ vezes o imposto de trans­

missão, os tL'azi::lm com procuraçÃo do ven­
dedores, parJ. aqui lavrar as escripturas; por­
tanto, eI'.t aqui o verdadeiro mercado e 03 com­

pr.tdores eram quasi 56 os grande productores
de café, Rio de Janeiro, ' . Paulo e Minas,

Depois de decreta.lo POl' essas tl'es provincias

um imposto pl'ohibitil'o para ns averbações, esse

merca lo da côrle desappal'eceu·, (Apoiados,)

As casas que s occupavam disso,~e fecharam,
não tenho noticia de um:lo s6 que perdure;as im,
os 142:000 de appal'ecem, assim como d~sap­

parece o imposto de industl'Ía pago por esses
commorciantes, que montava a alguns contos,

O SR. SILVEIRA DA MOTTA : - E' exacto.

O SR. CIIRISTIANO OTTONI: - POl'tan to, os
1.600:000 annunciados para este anno não se
hão de realizar, e ainda realizados, são uma
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ninharia. Augmentos semelhantes nos annos
seguin tes apenas poàerão autorizar a esperança
de que o Estado emancipe, em vez de um es­
cravo, tlrn e meio, emquanto a morte liberta
algumas dezenas.

O SR. jAGUARlBE : - E esse mesmo fundo é
hostilizado pelas avaliações, para a, quaes ha
abusos estupendos.

O SR. CBlUSTIANO OTTONI: - Lamentando
este facto o allllo passado, e pedindo que o
corpo legislativo fizesse alguma cousa, o ilJus­
tre president3 do conselho de ontão, que rue
está ouvindo, disse (lê) :

« O SI". Visconde de Paranagtlà (presidente
do conselho) :- Sobre este assumplo hn. mui'tos
pontos que devem ser estudados detidamente:
mas não julgo conveniente aventar a questão
neste momento, e o nobre senador terá a com­
placencia de não exigil' isso de mim, porque
a questão é melindrosa; eu não a quero cortar,
quero resolveI-a, mas rasolvel-a pausada e
prudentemente ... ))

E peJindo eu ao menos um augmel~to mais
sel"io do fundo de ernancipaçlÍo :

«O SI', Visconde de Pat'ana,quà (presidente
do conselho):-Si fór possivel, eu niio duvidarei
aceitaI-o. Viu o nobre senador que eu, sup-
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pondo que o fundo de emancipação continuava
desfalcado, que se suppl'imia a restituição dos
25 %, me mostrei contl'ariado, mas fiquei sa­
tisfeito desde que saM dessa illusao,»

« O Sr, M eira de Vasconcellos (ministro da
marinha) ;- Agora não é possivel fazer mais,
no estado em que se acha o orçamento. »

Vê-s deste incidente quão pouca attenção
merecia assumpto tão importante; com o au­
gmnnto que a estatistica está provando ser llma
nihiliclade, o nobre ex-presidente do cOllselho se
declarava satisfeito. E acudiu o Sr. ex-ministro
da marinha - o orçamento não supporta mais.

Era. a resposta quasi constante aos que pu­
gnavam p'or este io.teresse; o orçamento não
comporta. E quando se aventava a idea de um
impo to novo, lançado sobre os proventos do
trab l1ho escravo, tambem a resposta era quasi
invariavel, quasi um estribilho: a lavoura não
póde.

Mas eu replico: poderá a lavoura suppoctar
a desorganização do trabalho e anarchia nos
seus estabelecimentos, que ha de ser, não sei
si em alguma parte estâ começando a ser, a
consequencia da evolução que a nossos olhos se
desenvolve, a cuja frente devia collocar-se
o governo para dirigil-a. e não se colloca ~
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o SR: SILVEIRA DA MOTTA:-Sem duvida,
O SR. CIlRISTIANO OTTONI:- Então o mal e o

prejuizo serão maiore .
Não se trata, pois, do pequeno obulo, que se

póde pedir a um ol'çamento sempre em deficit,

não se trata de lançamento de imposto em cir­
cumstancias ordinarias,que deve ser moderado,
calculado de modo que não entorpeça o desen­
volvimento das inlu~trias; não se trata disso;
tratn.-se das circumstancias anormaes ; trata-se
de sacrificios extraordinarios para evitar mal
maior: é neste sentido que se lembra o im­
posto, e ao menos seria preciso discutir. , ,

Antes de proseguir com este assumpto, oc­
corre-me uma omissão qUlil. co=etti no exame
da estlltistica : ha ainda outros algal'ismos que
indicam abusos, reclamando providencias,

Já notei que o commercio da escravatura des­
appareceu, póde-se dizer quasi absolutamente
no Brazil.

O SR, MARTINHO CAMPOS :-Infelizmente não
é quasi absolutament ,

O SR, CllRISTIANO OTTol\Tl:-Em consequen­
cia do desapparecimento da procura e. da offerta,
o va.lol' venal do escravo diminue todos os 'dias;

O SR, MARTINHO CA fPOS:- E de toda a pro­
priedade territorial. (Apoiados,)
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o SR. CrnUSTIANO OTTuNI:- Eu podia citar
nominalm3nte o cas) de pessoas que, des3jando
vender escravos moços e robustos, não acham
ot1'erta alguma.

O valor velial do escravo, em virtude do impos­
to das averbaçõas, diminue todos os dias; mas
ao mesmo tempo o valor médio pago pelo fundo
de emancipação e ta crescen lo constantemente.

O SR. JAGUARIBE:- Este ó o abuso constan­
temente praticado e contra a- intenções ào le­
gi.slador: e abuso tremendo, que inutilis:l a
medida do fundo de emancipação, e contraria
os in tuitos do legislador.

O SR. CHRISTIANO OTTONI:- Um relataria de
1877 na segunda sessão (lenclo): nos dava a
noticia de 2.258 escravos manumittidos, me­
diante a despeza de 1.294:981" termo meL1io
573$000.

Em 1&80 4.534 tinham custado 3.192:898\
média 696 , augment() de 21 %,

Até 188~, 10.aal por 7.i:l51:335· correopon­
deram ao cust) médio de 735$, 2 % mais do
que em 1877.

No actual re!at'Jrio temos noticia de 12.898
manumissões por g. 706:349"" inclusive os pe­
culios: é p)is 752 por cad9. um, 33 % de au­
gment) sob:'e o preço de 1877.
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Não duvido affirmar que a continuação da es­
tatistica nos ha de dar preços ainda mais altos,
porque nunca tinhamos visto factos como os
que ultimamente a imprensa tem denunciado.
de manumissões feitas pelo fundo de emancipa­
ção ao preço de i :500" até 2:000 " quando não
ha particular que dê 800 por es es mesmos es­
cravos I

O SR. DANTAS:- Têm havido escandalos a
este respeito.

O SR. CElRISTIANO OTTONI:- Si isto não in·
dica fraude em prej uizo do fundo de emanci­
pação, si não indica immoralidade e corrupção
nos arbitramentos, eu não sei o que seja pos­
sivel demonstrar com algarismos e estatisticas.

O SR. JAGUARIBE:- Apoiado, sobre isso ha
necessidade absoluta de providencias.

O SR. CIiRTSTIANO OTTONI:- E não ha pro­
videncia efficaz, senão a que acabar com os
arbitramentos. Os peritos nomeados hão de ser
pOl' via. de regra. senhores de escravos. que
darão o valor aos dos compadres que vão ser
libertados, os quaes depois darão valor aos
seus: uma mão lava outra.

O SR. MARTINHO CAMPOS:- Mas o p~pel

principal é do collector; na provincia do Rio
não sei de abusos.
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o SR, CHRISTIANO OTTONI: - O collectOl'

apadrinha-se com as disposições do regula­
mento, e ficam com a re!!lponsabililade os

peritos.
O SR. MARTINHO CAillPOS:- Mas não ha pe­

ritos.
O SR. CHRISTIANO OTTONI: - O regulamento

não manda nomeaI-os?
O SR, JAGUARIBE:- Ha, e é da lei.
O SR, MARTINHO CAiIIPos:-Mas em geral é

o coliec tal' .
O SR. CHRISTIANO OTTONI:-E' um ponto da

lei, uma providencia decretada na melhor fé,
mas que, pelo modo como é executada, vê-se que
foi um erro, que deve ser corrigido acabanio-se
com os arbitramentos.

Querem alguns que determine o preço o
agente fiscal. Tamb m me parece muito arbi­
trio, e os abus~s não hão de cessar.

O que é preciso, é uma regL'a invariavel,
que não se possa sophismar.

Eu pedi esta pl'ovi:lencia. no anno plssado,
faliei no mesmo sentido, sem que então nin­
guem me déss9 uma resposta, nem no parla.
menta, nem pela. imprensa; ninguem se occu­
pau com o que eu tinha dito, d'onde ingenua­
mente eu havia concluido que s6 dissera disla-
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tes ; hoje, porém, vejo alguma differença, que
applaudo, vejo que a idéa está assentada, que
geralmente se pensa que é preciso acabar com
os arbitramentos.

Mas o anno pas~ado, depois que eu me occu­
pei com esta questão, um senador muito ilIus·
trado, que tem occupado mais de uma vez logó.r
nos conselhos da corõa, ma, que não nomeio por­
que me refiro a uma conversação particular,
disse-me: « teve toda razão em tudo quanto
disse contra os arbitramentos, mas porque não
falIou nas patotas das classificações, em que só
são admittid09 escravo dos compadres ~ »

Eu aceitei a emeu::la ; depois tenho tido mui­
tas outrag informaçõ ~s no mesmo sentido, e creio
mesmo que Ilem algum vicio nas classificações,
estes grandes abusos noe arbitramentos não
podem ter lagar.

Semelhantes abusos s commettem, de ordi­
nario,em favor de individuas determinados,cuja
protecção já vem de traz, vem das cl ssificações.

Convem pois acabar com as classificações e
com os arbitramentos: mas corno ~

O senado ha de me permittir a citação de
um pequeno pamphleto que, talvez vaidoso, pu­
blíquei em 1871, quando s discutia a lei de f 28
de Setembro.

\_-
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Ahi escrevi esta'> palavras, que bem se har­
monisam com as observaçõ3s de hoje (lê) :

« Os senhores de escravos devem estar con­
vencidos de quejá. agora é impossivel sustentar
o statu quo; e, pois que a encetada trans­
formação do trabalho os ameaça de grandes
perturbações e prejuizos (isto não se póde
negar em boa fé), porque não convidaI-os a um
sacrificio relativamente modico, e que resolve
o problema com inteiro e completo conheci­
mento do actual direito positivo '~

« Um imposto ad valol"em emanciparia frac­
ção proporcional da escravatura. Impôr sobre
os rendimentos de um capital rendoso, está. nas
regras da economia politica; e o respeito a
propriedade, representada por escravos, nasce
unicamente de que ella co'nstitue um capital
productivo. II

« Como seria lançado e arrecadado o imposto
ad valorem ? O meio de evitar os abusos a que
a medida naturalmente está. sujeita, seria o
seguinte:

« Abaixo de um limite fixado em, lei, cada
proprietario a1"bitre O valor de cada um de
seus escravos, no acto da matricula (hoje,
póde ser por uma declaração addicional feita li
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vista da matricula e nella averbada), e seja
este o preço feito para a manumissão o Mas,
sobloe esse preço declarado, recaia a taxa ad
valorem, que não deve exceptua?" idade, sexo,
estado, nem moles/ia ou saude.

li. O escravo não a?"rolft.do ficara livre. Os
que fossem avaliado.:; em pouco, para lesar o
imposto, poderiam ser manumittidos pelo
baixo preço: os que u exagerassem não seriam
prefel'idos, e pagariam mais tempo taxa des­
proporcionada. Taes são os correctivos.'l>

Ajunte-se a este complexo de medidas, como
unica preferencia, o menor preço, e eu creIO
que os correctivos ficarão completos.

Estou repetindo textualmente o que escrevi
em 1871, e o que disse em 1882, sem nunca obter
outra resposta senão esta ;-a lavoura não póde.

Hoje, porem, vcjo no programma ministe­
rial exactamente a parte mais o essencial da
minha idéa ; citarei textualmente (lê) :

({ Uma outl'a providencia que tambem pódo
ser tomada, é o augmento dos recursos do fundo
de emancipação, como seria a creação de um
imposto lançado sobre o proprio elemento
servil.

({ Opportunamente o govel'Oo occupar:i a
attenção do parlamento com este assumpto, )}
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A idéa capital eo novo imposto. Sobre este
ponto eslou disposto a fazer-me ministeriál,
tenho mesmo notado que depois de certa idade,
depois qúe vai longe o verdor dos annos, ou
especialmente depois que estou ne ta casa,
quasi que tenho sêle de minisle1'Íalismo. Ji
apoiei lres ministerios e com muito prazer tel'Ía
apoiado o anterior, organizaJo polo nobre se
nador pelas Alagóas, meu illustre amigo que
me está ouvindo.

Já são quatro. E' verdade que não lhe presto
apoio quand même, ó verdade que faço ao meu
ministerialismo restricções que provavelmente
terão desagradado, mas é que eu estou persua.­
dido de que no senado não pód haver ministe­
rialismo quand même, como não póde haver
opposição q'uand mên~ e.

O SR. NC'NllIS GONçALvEs:-Apoiado.

Cl SR, Cl:IRISTIANO OTTONI :-Em uma camara
organizada como esta, composta de procuradores
que não têm de dar conta a seus constituintes, o
que me parece conveniente aos interesses publi­
cos eque cada senador nomeado deixe ao trans­
por aquelle reposteiro a su tunica de partidario
(apoiados), e que no senado faça politica ecle­
ctica, vote pela medida que lhe parecei' boa,
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presumindo a fiel execução, salVQ o direito de
censura que é quasi illimitado.

Convencido de que este é o meu dever como
senador do imperio, justifino-me perante os
ministerios em que tive amigos, de ser restricto,
limitado o meu ministerialismo; mas nestes
limites, desejo apoiar o actual gabinete, para a
passagem da medida que annunciou.

Venha, pois, o Sr. ministro da agricultura
com as propostas que lhe parecerem conve­
nientes ; remetter-me·ei ao silencio até que
elias appareçam. E, seja-me permittido dizer,
que uma das considerações que me dão a espe­
rança de que alguma cousa se fará, é o apreço
em que tenho o cidadão que occupa a pasta da
agricultul'J, a que pertence esta materia. Com
os outros Srs. ministros não tenho a honra tie
entl'eter relações de amizade; sei que são ci­
dadãos illustrados, não tenho motivo pal'a duvi­
dar de seu patriotismo; mas, conheço mais de
perto o nobre ministro da agricultura, e affil'mo
ao senado qne, da nova geração que começa a
tomar parte na direcção dos negocios publicos,
é aquelle cidadão uma das melhores esperanças
da proví ncia de Minas e do Brazil.

Tenho concluído.
aSR. VISCONDE DE PARANAGUÁ:- Muito bem.
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